Comarca de Itaperuna – 1ª Vara
Juíza: Maurício dos Santos Garcia
Processo nº 0005829-69.2006.8.19.0026 (2006.026.005801-5)
Trata-se de demanda de obrigação de fazer, cumulada com dano moral, ajuizada por ANTONIO CARLOS DE SOUZA CARDOZO em face de CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES LOJISTAS - CNDL e FEDERAÇÃO DAS CÂMARAS DE DIRIGENTES LOJISTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FCDL-RJ. Aduz o autor que exerceu dois mandatos consecutivos (o primeiro de 1997 até 1999 e o segundo de 1999 até 2001) como Presidente da FCDL-RJ, segunda Ré. Alega o autor que a diretoria das filiadas a FCDL-RJ, ou seja, as Câmaras de Dirigentes Lojistas em decisão tomada em assembléia na data de 07/05/2001 decidiram prorrogar seu mandato por mais 24 meses, passando a vencer em 30/09/2003. Sustenta que algumas CDLs, por ato de retaliação a sua permanência no cargo de presidente, deixaram de pagar suas contribuições mensais estatutárias, acarretando com isso a impontualidade da FCDL-RJ junto ao CNDL. Diz que em decorrência dessa inadimplência a CNDL promoveu seu afastamento da diretoria, declarando intervenção na FCDL-RJ, tornando o autor inelegível pelo prazo de cinco anos, tendo as rés em conluio de vontades, promovido um processo de desmoralização do autor junto ao movimento de lojista e à sociedade de um modo geral, passando a vincular notícias em jornais de grande circulação. Assevera o autor que sofreu uma intervenção por parte da primeira ré de forma sumária, não tendo oportunidade de defesa nem do devido processo legal. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para suspender a pena de inelegibilidade do autor até decisão final. Pugna para que seja declarada e reconhecida a inexistência de processo administrativo de intervenção na FCDL-RJ bem como a inexistência de oportunidade do autor de se defender e, ainda, a inconstitucionalidade do artigo 19, § 1° e 2°, do estatuto da CNDL. Requer, por fim, a condenação da ré ao pagamento de danos morais. Petição inicial e documentos (fls. 02/136). A fls. 138, decisão indeferindo o pedido de gratuidade de justiça. A fls. 147, foi determinada a emenda da inicial. Inconformado com a decisão, o autor interpôs Agravo de Instrumento a fls. 151/162, tendo sido negado seu provimento a fls. 182/185. Decisão de fls. 179 declinando a competência da 47° Vara Cível da Capital para a 1° Vara Cível da Comarca de Itaperuna. Às fls. 203/205, decisão deferindo o pedido de Tutela Antecipada. A fls. 206/207, o autor apresenta Embargos de Declaração da decisão de fls. 203/205, tendo a decisão embargada sido mantida, conforme decisão de fl. 209. O autor adita a inicial a fls. 211/213, requerendo seja declarada a inconstitucionalidade do art. 19, parágrafos 1º e 2º, dos Estatutos da CNDL; seja anulada a decisão que determinou a intervenção na FCDL-RJ, assim como a pena de inelegibilidade. Requer, ainda, a condenação das rés ao pagamento de danos morais, bem como compeli-las a proceder publicação no jornal O GLOBO de notícia das decisões proferidas em favor do autor, no que se refere à anulação da intervenção e à pena de inelegibilidade, noticiando, inclusive, a condenação das mesmas no pagamento de danos morais, tudo sob pena de multa diária de R$ 20.000,00. A 2ª ré, FEDERAÇÃO DAS CÂMARAS D DIRIGENTES LOJISTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FCDL-RJ, apresenta contestação às fls. 220/228. Preliminarmente, o réu alega a prescrição quanto aos pedidos de declaração de inconstitucionalidade e da decisão que estabeleceu a intervenção e a pena de inelegibilidade. No mérito, sustenta a parte ré que em nenhum momento foi cerceado ao autor o direito de defesa e que este sempre foi tratado com dignidade e respeito. Aduz que apenas foi cumprido o que determinam os estatutos da entidade e que de fato existe um alto débito da CDL Itaperuna por inadimplência das contribuições estatutárias. Alega, ainda, que inexiste nas publicações dos jornais qualquer afronta à moral do Autor e que apenas foram narrados os fatos verdadeiros. Noticia que o réu vem respondendo a diversos procedimentos judiciais deflagrados na administração do autor e que esta deixou de cumprir ordem judicial para abertura do processo eleitoral, deferida nos processos 2001.001.093018-9, 2002.001.002276-7, 2002.001.042132-7 e 2002.001.003346-7, oriundos da 50ª Vara Cível da Capital e cuja multa diária foi sobrestada em razão de acordo firmado nos referidos autos. Pugna pela improcedência dos pedidos e pela revogação da tutela antecipada liminarmente deferida. A 1ª ré, CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES LOJISTAS - CNDL, apresenta contestação às fls. 279/308. Preliminarmente, o réu alega decadência, incompetência territorial, prescrição, carência da ação, pela impossibilidade jurídica do pedido, pela falta de interesse processual e pela sua ilegitimidade passiva no que se refere ao pedido de danos. No mérito, sustenta que a decisão de intervenção em razão do débito existente da CDL Itaperuna junto a CNDL foi de acordo com o que determina seus estatutos e que o autor, embora ciente da penalidade que lhe foi imposta, não manejou o recurso previsto no art. 23 dos Estatutos da instituição, o que ensejaria a instauração do devido processo com a observância da ampla defesa e do contraditório. A 1ª demandada faz breve relato sobre a entidade e a obrigação das Federações, no sentido de pagar as contribuições devidas e que não restou outro caminho senão proceder na forma estatutária, decretando a intervenção junto às federações inadimplentes. Assegura que inexistia a alegada inadimplência de repasses, uma vez que tais repasses não pertenciam à FCDL-RJ. Alega, ainda, que inexiste nas publicações dos jornais qualquer afronta à moral do Autor e que apenas foram narrados os fatos verdadeiros. Pugna pela revogação dos efeitos da tutela antecipada, pelo reconhecimento da incompetência de foro, com o conseqüente declínio, bem como das demais preliminares, e no mérito, pela improcedência dos pedidos. Réplica a fls. 432/439. Saneador a fls. 460/461. Rejeitadas de plano as preliminares de incompetência do Juízo, da falta de interesse processual e da ilegitimidade passiva da primeira ré. No que se refere às prejudiciais de decadência e prescrição, por se tratarem de mérito, haverão de ser apreciadas no momento oportuno. Fixado o ponto controvertido como verificar as condutas praticadas pelos réus, quando da intervenção na FCDL-RJ, no período que era presidida pelo autor e os alegados danos à honra e imagem do demandante. Deferida a produção de prova testemunhal, depoimento pessoal das partes e prova documental superveniente. A fls. 450/456, foi juntada cópia da sentença proferida nos autos do feito 2005.026.005944-3, proposto pela segunda ré em face do autor e da CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE ITAPERUNA - CDL ITAPERUNA, conforme determinado a fls. 423 daqueles autos. O autor apresenta Embargos de Declaração da decisão de fls. 460/461, sendo negado seu provimento conforme fls. 484. Realizada a audiência de Instrução e Julgamento a fls. 508. O autor desistiu do depoimento pessoal dos réus. Pelos réus foi dito que não possuem testemunhas a serem ouvidas. O autor juntou cópia do acórdão proferido pelo E. TJRJ (fls. 499/502). Foram ouvidos o autor (fls. 509) e duas testemunhas (fls. 512/515) conforme termos em apartado. Cumprimento de Carta Precatória para oitiva de testemunhas a fls. 538 e fls. 613. Alegações Finais do autor a fls. 643/645 e do 2° e 1° réus a fls. 646/660 e 664/669, respectivamente. É o relatório. Decido. As alegações trazidas pelas partes e o conjunto probatório produzido nesta demanda permitem, neste momento, a realização de cognição exauriente sobre a pretensão deduzida nos autos. Neste sentido, desnecessária a produção de qualquer outra prova para formar o convencimento deste juízo. As preliminares arguidas pela ré já foram afastadas por ocasião do saneador de fls. 460/461. Restou, entretanto, a apreciação das prejudiciais de decadência e de prescrição, argüidas pelas demandadas. Não há de se falar em decadência, tendo em vista que o que se busca é anular o ato administrativo que decidiu a aplicação do previsto nos art. 19 e da pena prevista no art. 21 do Estatuto da CNDL, e não o art. 19 do Estatuto da CNDL. Daí porque o prazo decadencial iniciou-se a partir do momento em que o autor sofreu a alegada lesão, no caso a intervenção na FDCL-RJ e a aplicação da pena que determinou a inelegibilidade do autor. No que se refere à alegada prescrição quanto ao pedido de danos morais, melhor sorte não cabe aos réus. Verifico que o ´Comunicado´, cuja cópia se encontra à fl. 116, foi publicado em 05.10.2002, enquanto que a ´Carta emitida aos lojistas de Itaperuna´ data de 08.11.2002 (fls.18/119). Na hipótese, há que se aplicar o prazo previsto no art. 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002. Considerando que, ao entrar em vigor o novo Código Civil, não teria, ainda, decorrido mais da metade do prazo previsto no Código revogado, a teor do previsto no art. 2.028 do código vigente, há que se aplicar o prazo prescricional de 3 anos, contados a partir de 11.01.2003, data de início de sua vigência. Assim, o prazo prescricional ocorreria em 11.01.2006. Sendo certo que a ação foi distribuída em 09.01.2006, não há que se falar na alegada prescrição. Superadas tais questões, passo a analisar o mérito. Inicialmente, verifico que em sentença proferida nos autos da ação de obrigação de fazer manejada pela segunda ré em face da Câmara de Dirigentes Lojistas de Itaperuna e do próprio autor, foi reconhecido que, quando da aplicação da pena de inelegibilidade ao autor, não lhe foi observado o contraditório e a ampla defesa, valendo trazer à colação trecho do referido decisum: ´(...) Feitas essas ponderações, imperioso concluir que a aplicação de penalidade imposta ao 2° réu-reconvinte, quando então presidente da FCDL-RJ, decorrente de processo de intervenção, não observou o contraditório e ampla defesa (aliás, repita-se, fato reconhecido pelo autor-reconvindo, quando da apresentação de contestação na reconvenção - tanto é que nessa o ponto controvertido se restringiu a matéria unicamente de direito).´ Em sua parte dispositiva assim se pronunciou o magistrado quanto ao pedido reconvencional formulado pelo ora autor: ´Da reconvenção ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, na forma do art. 269, I, do CPC, para declarar a inobservância ao devido processo legal, quando da aplicação de penalidade ao 2° reconvinte (Antônio Carlos), razão pela qual torno sem efeito a punição de inelegibilidade decorrente do processo de intervenção....´. Nesse sentido, entendo que o pedido referente à anulação da pena de inelegibilidade já foi apreciado, tendo-lhe sido dado provimento e ocorrido o trânsito em julgado da decisão, quer seja formal, quer material, fato que configura a coisa julgada, ainda que superveniente. Considerando que a coisa julgada pode ser alegada a qualquer tempo, tenho que o pedido há que ser extinto sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, V, do CPC. Quanto ao pedido de que seja também declarada nula a decisão promovida pela primeira ré no que se refere à intervenção sofrida na FCDL-RJ, enquanto dirigida pelo autor, entendo que lhe deva ser dado provimento, tornando nula a referida intervenção. Cabe ressaltar que os limites da demanda são delineados pelo autor através dos termos do pedido (princípio da adstrição do juiz ao pedido da parte ou da congruência entre pedido e sentença). Daí porque, ainda que nula a intervenção praticada, não existe dentre os pedidos a recondução do autor ao cargo que anteriormente ocupava, pelo que a decisão meritória em nada haverá de alterar a atual composição da diretoria da segunda ré. No que concerne ao dano moral, cabem as seguintes considerações: Em que pese aos réus afirmarem que a aplicação da penalidade se deu na forma estatutariamente prevista, isso não afasta a necessidade de que seja obedecido o princípio do devido processo, garantindo o direito da ampla defesa e do contraditório. Não restam dúvidas de que o dispositivo que prevê a intervenção automática com o afastamento do presidente da entidade inadimplente (art. 19) e aquele que comina a este pena de inelegibilidade (art. 21), sem que lhe seja oportunizada prévia defesa e o amplo contraditório, vai na contramão dos direitos fundamentais que balizam a Carta Republicana vigente. Vale ressaltar, não restou comprovado que o autor, durante sua gestão, tenha praticado qualquer ´descaminho administrativo´, ou descumprimento dos Estatutos da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas - CNDL, como afirma a primeira ré em seu Comunicado publicado no jornal O GLOBO. Ao que se percebe dos autos, o afastamento do autor da direção da entidade se deu em razão de desavenças internas. A teor do conteúdo do documento de fls. 118/119, ainda que não seja objeto da presente, verifico que o próprio interventor admite que muitas CDLs estaduais, em razão de descontentamento com a administração do autor, pararam de efetuar seus pagamentos, o que confirma a informação do autor de que o inadimplemento existente por parte da Federação, por ele então dirigida, em relação à Confederação, teria ocorrido em razão das citadas inadimplências por parte das CDLs. Em desrespeito ao devido processo legal, não houve a instauração de um procedimento administrativo no qual o autor teria a oportunidade de exercer sua tese defensiva, deixando, assim, a primeira ré de constituir elementos que comprovassem os atos que teriam dado ensejo ao afastamento aos quais denominou como ´descaminhos´. Ressalto que a presente decisão não tem como objetivo verificar se o autor cometeu ou não as ditas infrações estatutárias, mas tão somente apurar se a intervenção procedida pela primeira ré respeitou as normas legais vigentes. Ainda que o afastamento do autor, na visão dos réus, se encontrasse respaldado pelo previsto no art. 19 dos Estatutos, o primeiro réu em seu comunicado deixa transparecer que a intervenção se deu em razão de atos ilícitos praticados pelo autor. Já o segundo réu, em sua carta dirigida aos associados da FCDL-RJ, não poupa palavras no sentido de enegrecer a gestão do autor, assegurando que a gestão foi desastrosa, tratando o autor, dentre outros adjetivos, como arrogante e prepotente. O teor da referida missiva deixa transparecer que o autor utilizou, em proveito próprio, de recursos da entidade, realizando viagens e gastos que em nada trouxeram de benefícios aos associados. Não restou evidenciada nos autos qualquer conduta imprópria do autor quando de sua gestão da FCDL-RJ que justifique a adjetivação que lhe foi imputada. No caso em tela, no território da reparação do dano moral, o qual tem contorno conceitual inquietante, é flagrante o lesionamento da dignidade do autor pela forma como foi conduzido o episódio, que, não obstante estatutariamente prevista, deixou de observar o direito à ampla defesa e ao contraditório, em flagrante desrespeito aos princípios constitucionais do devido processo legal e o da dignidade da pessoa humana. A publicação em jornal de grande circulação e a correspondência dirigida aos lojistas de Itaperuna enxovalharam o nome do autor no seio das comunidades onde tem vida de relação. Nesta plataforma de raciocínio, não persiste dúvida de que a incontinência verbal revelada com a utilização de palavras e textos com desarrazoado teor ofensivo lesionaram a honra subjetiva do demandante. As testemunhas ouvidas em juízo (fls. 510, 511, 538 e 613) foram unânimes em afirmar que as correspondências que lhes foram enviadas pela segunda ré deixaram transparecer que o autor teria cometido inúmeras ilicitudes durante sua gestão e que estas denegriram a imagem do autor. Desinfluente, na hipótese, a crítica de que o autor deixou de obedecer ao comando jurisdicional que determinava a realização de processo eleitoral. Havendo resistência imotivada ao cumprimento da ordem judicial, caberia aos autores da ação utilizar-se dos meios coercitivos que a lei dispõe para seu efetivo cumprimento, sempre respeitados os princípios norteadores do Direito. Quanto ao pedido de publicação no jornal no qual foi publicado o comunicado de intervenção, qual seja, no jornal O GLOBO, entendo que na medida da nulidade deferida e dos danos que reconhecidamente foram causados ao autor, deva ser deferido o pedido constante do item iii de fls. 212, nos termos ali constantes, entretanto, por uma só única vez. Diante do exposto e considerando o cumprimento das formalidades legais, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM EXAME DO MÉRITO, na forma do art. 267, V, do CPC, no que se refere ao pedido de declarar nula a pena de inelegibilidade imposta ao autor. Quanto aos demais pedidos, elencados nos itens ´ii´ e ´iii´ de fl. 212, JULGO-OS PROCEDENTES, na forma do art. 269, I, do CPC, para: 1 - declarar nula a intervenção procedida pela primeira ré na FCDL-RJ, deflagrada em 04.10.2002, na então presidência do autor; 2 - condenar as rés, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), corrigidos pelos índices da CGJ a partir da data de publicação da sentença e com juros de 1% ao mês a partir da data do comunicado (05.10.2002). 3 - condenar as rés, solidariamente, na obrigação de fazer consistente em fazer publicar, no jornal O GLOBO, por uma única vez, ´Comunicado´, nos termos requeridos pelo autor no item ´iii´ de fl. 112, observando que a publicação deve ser divulgada no mesmo caderno e com o mesmo destaque daquela realizada em 05.10.2002 (fl. 116), no prazo máximo de 60 dias, sob pena de multa fixa de R$ 10.000,00. Condeno, ainda, as rés, solidariamente, ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa. P. R. I. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Renumerem-se os autos a partir da fl. 450, de modo a adequar sua numeração às folhas indicadas na presente decisão.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 22.10.2013.
